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 DISPOSITIVOS LEGAIS E NORMATIVOS      

          

 

Seguem as informações sobre os dispositivos legais e normativos, conforme 

o Instrumento de Avaliação de Cursos de Graduação - presencial e a distância (INEP). 

 

 Dispositivo Legal 
Explicitação do Dispositivo 

Pela IES 

1 
Diretrizes Curriculares Nacionais do 

Curso 

O PPC está coerente com as Diretrizes 
Curriculares Nacionais 

RESOLUÇÃO Nº 4, DE 13 DE JULHO DE 
2005. 

2 

Diretrizes Curriculares Nacionais para 
Educação das Relações Étnico-raciais e 
para o Ensino de História e Cultura Afro-
brasileira e Africana (Resolução CNE/CP 

N° 01 de 17 de junho de 2004) 

A Educação das Relações Étnico-Raciais, 
bem como o tratamento de questões e 

temáticas que dizem respeito aos 
afrodescendentes estão inclusas na 
disciplina de ANTROPOLOGIA E 

SOCIOLOGIA (2º Termo) e atividades 
curriculares do curso previstas no Plano de 
Implantação da Educação das Relações 

Étnico-raciais e para o Ensino de História 
e Cultura Afro-brasileira e Africana. 

 

Diretrizes Nacionais para a Educação 
em Direitos Humanos, conforme disposto 
no Parecer CNE/CP N° 8, de 06/03/2012, 

que originou a Resolução CNE/CP N° 1, de 
30/05/2012. 

A Faculdade Dom Ricardo garantiu na forma 
de PORTARIA DA DIREÇÃO GERAL a 

inclusão da Educação em Direitos Humanos, 
de modo transversal, na construção dos 
Projetos Político-Pedagógicos (PPP), do 

Regimentos Interno, do Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI), dos 

Projetos Pedagógicos de Curso (PPC). Além 
disso, a IES optou na inserção dos 

conhecimentos concernentes à Educação 
em Direitos Humanos na organização 

curricular como um conteúdo específico da 
disciplina de DIREITO (1º Termo). 

 

Proteção dos Direitos da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista, 

conforme disposto na Lei N° 12.764, de 27 
de dezembro de 2012. 

A IES, por meio de PORTARIA ESPECÍFICA 
DA DIREÇÃO GERAL, estabeleceu as 

políticas institucionais referentes ao assunto. 
No curso, a questão da Proteção dos Direitos 

da Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista também é tratada na disciplina 
ANTROPOLOGIA E SOCIOLOGIA (2º 

Termo). 

3 
Titulação do corpo docente 

(Art. 66 da Lei 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996) 

Todo corpo docente tem formação em pós-
graduação. 

4 
Núcleo Docente Estruturante (NDE) 

(Resolução CONAES N° 1, de 17/06/2010) 
O NDE atende à normativa pertinente. 

5 

Carga horária mínima, em horas ï para 
Bacharelados e Licenciaturas 

Resolução CNE/CES N° 02/2007 
(Graduação, Bacharelado, Presencial). 

Resolução CNE/CES N° 04/2009 (Área de 
Saúde, Bacharelado, Presencial). 

O curso possui carga-horária de 3.380 
horas. 
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 Dispositivo Legal 
Explicitação do Dispositivo 

Pela IES 
Resolução CNE/CP 2 /2002 (Licenciaturas) 

Resolução CNE/CP Nº 1 /2006 
(Pedagogia) 

6 

Tempo de integralização 
Resolução CNE/CES N° 02/2007 

(Graduação, Bacharelado, Presencial). 
Resolução CNE/CES N° 04/2009 (Área de 

Saúde, Bacharelado, Presencial). 
Resolução CNE/CP 2 /2002 (Licenciaturas) 

O tempo mínimo de integralização do curso é 
de 8 semestres 

(4 anos). 
 

O tempo máximo de integralização do curso 
é de 14 semestres (7 anos). 

 

7 

Condições de acesso para pessoas com 
deficiência e/ou mobilidade reduzida 

(Dec. N° 5.296/2004, com prazo de 
implantação das condições até dezembro 

de 2008) 

A IES apresenta condições de acesso para 
pessoas com deficiência e/ou mobilidade 

reduzida. 
 

8 
Disciplina obrigatória/optativa de Libras 

(Dec. N° 5.626/2005) 

O PPC prevê a inserção de Libras na 
estrutura curricular do curso como 

OPTATIVA. 
Inclusive, na forma de PORTARIA DA 

DIREÇÃO GERAL, fica instituída a 
obrigatoriedade da inclusão da disciplina de 
LIBRAS (Dec. N° 5.626/2005), nas matrizes 

curriculares, em todos os cursos de 
graduação da Faculdade Dom Ricardo. 

9 

Informações acadêmicas 
(Portaria Normativa N° 23 de 21 de 

dezembro de 2017, alterada pela Portaria 
Normativa nº 742, de 3 de agosto de 2018.) 

As informações acadêmicas exigidas estão 
disponibilizadas na forma impressa e virtual 

(no site da instituição 
(www.domricadocom.br). Inclusive, sua 

obrigatoriedade está disposta na forma de 
PORTARIA DA DIREÇÃO GERAL. 

10 
Políticas de educação ambiental 

(Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999 e 
Decreto Nº 4.281 de 25 de junho de 2002) 

Há integração da educação ambiental às 
disciplinas do curso de modo transversal, 
contínuo e permanente ï garantido pela 

Política de Educação Ambiental da IES. 
Inclusive com conteúdo abordado nas 

disciplinas de GESTÃO AMBIENTAL (7º 
Termo). A IES, por meio de PORTARIA 

ESPECÍFICA DA DIREÇÃO GERAL, 
estabeleceu a obrigatoriedade das políticas 

institucionais referentes ao assunto. 

Quadro 1- Dispositivos legais atendidos pela IES. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

http://www.domricadocom.br/
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1.1. LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA  

 

A legislação específica que engloba a Administração é a seguinte: 

- Resolução n° 4, de 13 de julho de 2005.  Aprova as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Administração. 

1.2. REQUISITOS DAS DCN PARA O PPC 

 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de ADMINISTRAÇÃO 

(Resolução CNE/CES 4/2005. Diário Oficial da União, Brasília, 19 de julho de 2005, 

Seção 1, p. 26),  prevê que o Projeto Pedagógico do Curso ADMINISTRAÇÃO deverá 

conter no mínimo. 

[...] 
Art. 2º A organização do curso de que trata esta Resolução se expressa 
através do seu projeto pedagógico, abrangendo o perfil do formando, as 
competências e habilidades, os componentes curriculares, o estágio 
curricular supervisionado, as atividades complementares, o sistema de 
avaliação, o projeto de iniciação científica ou o projeto de atividade, como 
Trabalho de Curso, componente opcional da instituição, além do regime 
acadêmico de oferta e de outros aspectos que tornem consistente o referido 
projeto pedagógico.  
§ 1º O Projeto Pedagógico do curso, além da clara concepção do curso de 
graduação em Administração, com suas peculiaridades, seu currículo pleno 
e sua operacionalização, abrangerá, sem prejuízo de outros, os seguintes 
elementos estruturais:  
I - objetivos gerais do curso, contextualizados em relação às suas inserções 
institucional, política, geográfica e social;  
II - condições objetivas de oferta e a vocação do curso;  
III - cargas horárias das atividades didáticas e da integralização do curso;  
IV - formas de realização da interdisciplinaridade;  
V - modos de integração entre teoria e prática;  
VI - formas de avaliação do ensino e da aprendizagem;  
VII - modos de integração entre graduação e pós-graduação, quando houver;  
VIII - incentivo à pesquisa, como necessário prolongamento da atividade de 
ensino e como instrumento para a iniciação científica;  
IX - concepção e composição das atividades de estágio curricular 
supervisionado, suas diferentes formas e condições de realização, observado 
o respectivo regulamento;  
X - concepção e composição das atividades complementares; e,  
XI - inclusão opcional de trabalho de curso sob as modalidades monografia, 
projeto de iniciação científica ou projetos de atividades, centrados em área 
teórico-prática ou de formação profissional, na forma como estabelecer o 
regulamento próprio.  
§ 2º Com base no princípio de educação continuada, as IES poderão incluir 
no Projeto Pedagógico do curso, o oferecimento de cursos de pós-graduação 
lato sensu, nas respectivas modalidades, de acordo com as efetivas 
demandas do desempenho profissional.  
§ 3º As Linhas de Formação Específicas nas diversas áreas da Administração 
não constituem uma extensão ao nome do curso, como também não se 
caracterizam como uma habilitação, devendo as mesmas constar apenas no 
Projeto Pedagógico.  
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Art. 3º O Curso de Graduação em Administração deve ensejar, como perfil 
desejado do formando, capacitação e aptidão para compreender as questões 
científicas, técnicas, sociais e econômicas da produção e de seu 
gerenciamento, observados níveis graduais do processo de tomada de 
decisão, bem como para desenvolver gerenciamento qualitativo e adequado, 
revelando a assimilação de novas informações e apresentando flexibilidade 
intelectual e adaptabilidade contextualizada no trato de situações diversas, 
presentes ou emergentes, nos vários segmentos do campo de atuação do 
administrador.  
Art. 4º O Curso de Graduação em Administração deve possibilitar a formação 
profissional que revele, pelo menos, as seguintes competências e 
habilidades:  
I - reconhecer e definir problemas, equacionar soluções, pensar 
estrategicamente, introduzir modificações no processo produtivo, atuar 
preventivamente, transferir e generalizar conhecimentos e exercer, em 
diferentes graus de complexidade, o processo da tomada de decisão;  
II - desenvolver expressão e comunicação compatíveis com o exercício 
profissional, inclusive nos processos de negociação e nas comunicações 
interpessoais ou intergrupais;  
III - refletir e atuar criticamente sobre a esfera da produção, compreendendo 
sua posição e função na estrutura produtiva sob seu controle e 
gerenciamento;  
IV - desenvolver raciocínio lógico, crítico e analítico para operar com valores 
e formulações matemáticas presentes nas relações formais e causais entre 
fenômenos produtivos, administrativos e de controle, bem assim 
expressando-se de modo crítico e criativo diante dos diferentes contextos 
organizacionais e sociais;  
V - ter iniciativa, criatividade, determinação, vontade política e administrativa, 
vontade de aprender, abertura às mudanças e consciência da qualidade e 
das implicações éticas do seu exercício profissional;  
VI - desenvolver capacidade de transferir conhecimentos da vida e da 
experiência cotidianas para o ambiente de trabalho e do seu campo de 
atuação profissional, em diferentes modelos organizacionais, revelando-se 
profissional adaptável;  
VII - desenvolver capacidade para elaborar, implementar e consolidar 
projetos em organizações; e  
VIII - desenvolver capacidade para realizar consultoria em gestão e 
administração, pareceres e perícias administrativas, gerenciais, 
organizacionais, estratégicos e operacionais.  
Art. 5º Os cursos de graduação em Administração deverão contemplar, em 
seus projetos pedagógicos e em sua organização curricular, conteúdos que 
revelem inter-relações com a realidade nacional e internacional, segundo 
uma perspectiva histórica e contextualizada de sua aplicabilidade no âmbito 
das organizações e do meio através da utilização de tecnologias inovadoras 
e que atendam aos seguintes campos interligados de formação:  
I - Conteúdos de Formação Básica: relacionados com estudos 
antropológicos, sociológicos, filosóficos, psicológicos, ético-profissionais, 
políticos, comportamentais, econômicos e contábeis, bem como os 
relacionados com as tecnologias da comunicação e da informação e das 
ciências jurídicas;  
II - Conteúdos de Formação Profissional: relacionados com as áreas 
específicas, envolvendo teorias da administração e das organizações e a 
administração de recursos humanos, mercado e marketing, materiais, 
produção e logística, financeira e orçamentária, sistemas de informações, 
planejamento estratégico e serviços;  
III - Conteúdos de Estudos Quantitativos e suas Tecnologias: abrangendo 
pesquisa operacional, teoria dos jogos, modelos matemáticos e estatísticos e 
aplicação de tecnologias que contribuam para a definição e utilização de 
estratégias e procedimentos inerentes à administração; e  
IV - Conteúdos de Formação Complementar: estudos opcionais de caráter 
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transversal e interdisciplinar para o enriquecimento do perfil do formando. Art. 
6º A organização curricular do curso de graduação em Administração 
estabelecerá expressamente as condições para a sua efetiva conclusão e 
integralização curricular, de acordo com os seguintes regimes acadêmicos 
que as Instituições de Ensino Superior adotarem: regime seriado anual, 
regime seriado semestral, sistema de créditos com matrícula por disciplina ou 
por módulos acadêmicos, com a adoção de pré-requisitos, atendido o 
disposto nesta Resolução.  
Art. 7º O Estágio Curricular Supervisionado é um componente curricular 
direcionado à consolidação dos desempenhos profissionais desejados 
inerentes ao perfil do formando, devendo cada instituição, por seus 
Colegiados Superiores Acadêmicos, aprovar o correspondente regulamento, 
com suas diferentes modalidades de operacionalização.  
§ 1º O estágio de que trata este artigo poderá ser realizado na própria 
instituição de ensino, mediante laboratórios que congreguem as diversas 
ordens práticas correspondentes aos diferentes pensamentos das Ciências 
da Administração.  
§ 2º As atividades de estágio poderão ser reprogramadas e reorientadas de 
acordo com os resultados teórico-práticos, gradualmente reveladas pelo 
aluno, até que os responsáveis pelo acompanhamento, supervisão e 
avaliação do estágio curricular possam considerá-lo concluído, 
resguardando, como padrão de qualidade, os domínios indispensáveis ao 
exercício da profissão.  
§ 3º Optando a instituição por incluir no currículo do Curso de Graduação em 
Administração o Estágio Supervisionado de que trata este artigo deverá emitir 
regulamentação própria, aprovada pelo seu Conselho Superior Acadêmico, 
contendo, obrigatoriamente, critérios, procedimentos e mecanismos de 
avaliação, observado o disposto no parágrafo precedente. Art. 8º As 
Atividades Complementares são componentes curriculares que possibilitam 
o reconhecimento, por avaliação, de habilidades, conhecimentos e 
competências do aluno, inclusive adquiridas fora do ambiente escolar, 
incluindo a prática de estudos e atividades independentes, transversais, 
opcionais, de interdisciplinaridade, especialmente nas relações com o mundo 
do trabalho e com as ações de extensão junto à comunidade.  
Parágrafo único. As Atividades Complementares se constituem componentes 
curriculares enriquecedores e implementadores do próprio perfil do formando, 
sem que se confundam com estágio curricular supervisionado.  
Art. 9º O Trabalho de Curso é um componente curricular opcional da 
Instituição que, se o adotar, poderá ser desenvolvido nas modalidades de 
monografia, projeto de iniciação científica ou projetos de atividades centrados 
em áreas teórico-práticas e de formação profissional relacionadas com o 
curso, na forma disposta em regulamento próprio. Parágrafo único. Optando 
a Instituição por incluir no currículo do curso de graduação em Administração 
o Trabalho de Curso, nas modalidades referidas no caput deste artigo, deverá 
emitir regulamentação própria, aprovada pelo seu conselho superior 
acadêmico, contendo, obrigatoriamente, critérios, procedimentos e 
mecanismos de avaliação, além das diretrizes técnicas relacionadas com a 
sua elaboração.  
Art. 10. A carga horária mínima dos cursos de graduação será estabelecida 
em Resolução da Câmara de Educação Superior. 
[...] 
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 DADOS GERAIS DO CURS O     

          

Os dados gerais do curso constam no quadro a seguir. 
  

  

  

Curso: Administração 

Modalidade: Bacharelado 

Endereço de oferta do 

Curso: 

Avenida Salgado Filho, 3025 ï Vila Rio de Janeiro, 

Guarulhos - SP CEP: 07115-000 

Turno de 

funcionamento: 

Integral Matutino Vespertino Noturno Totais 

Nº. de vagas anuais 

oferecidas: 

0 0 40 40 80 

Regime de matrícula: Seriado semestral 

Duração do Curso: Tempo Mínimo Tempo Máximo 

8 semestres 14 semestres 

Quadro 2- Dados Gerais do Curso. 
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 INFORMAÇÕES INSTITUC IONAIS   

       

3.1. DA MANTENEDORA 

 

A entidade mantenedora da Faculdade Dom Ricardo é o INSTITUTO DE 

ENSINO SIPERIOR PROGRESSO, pessoa jurídica de direito privado. 

 

3.1.1. Identificação 

 

Informações ï Mantenedora 

Razão Social INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR PROGRESSO 

CNPJ 10.389.701/0001-18 

Endereço Rua Paulo Lenk Nº 84 

Bairro Centro Cidade Guarulhos 

UF São Paulo CEP 07.0940-040 

Fone (11) 4966-3578 Fax  

  

  
Quadro 3- Dados da Mantenedora. 

 

3.1.2. Finalidades  

 

O INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR PROGRESSO fundado em 2008 

tem como principal objetivo contribuir de igual forma com o progresso do Estado, ao 

lançar, no mercado da região, profissionais graduados e pós-graduados nas diversas 

áreas do conhecimento.  

 

3.1.3. Condição Jurídica e Fiscal  

 

O INSTITUTO DE ENSNO SUPERIOR PROGRESSO é constituído como 

Sociedade Civil por quotas de responsabilidade limitada, pessoa jurídica de direito 

privado, com sede e foro na cidade de Guarulhos (SP), e com seu Contrato Social 

devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas de Avaré e inscrita no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/CGC) sob 

o nº 10.389.701/0001-18, doravante denominada apenas Mantenedora. 
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3.1.4. Dirigente Principal 

 

Seguem os dados do dirigente principal da mantenedora. 

 

Dirigente Principal ï Mantenedora 

Nome Antonio Carlos de Souza 

Cargo Presidente 

CPF 179.941.868-58 RG 284531157 

Endereço Rua General Florêncio, Nº 1.330 

Bairro Vila Quitauna Cidade Osasco 

UF SP CEP 06182-002 

Fone 11996170499 FAX   

E-mail antonio@foccuseducacional.com.br  

 

Quadro 4- Dados do Dirigente Principal da Mantenedora. 
 

3.1.5. Histórico da Mantenedora  

 

A entidade mantenedora da FACULDADE DOM RICARDO é o INSTITUTO 

DE ENSINO SUPERIOR PROGRESSO, é constituída como Sociedade civil por 

quotas de responsabilidade limitada com sede e foro na cidade de Guarulhos (SP), 

Estado de São Paulo, na Rua Paulo Lenk, 84, e com seu estatuto registrado no 

Cartório de Registros de Imóveis da Comarca de Guarulhos.  

 

3.2. DA MANTIDA 

 

3.2.1.  Identificação 

 

 Os dados de identificação e localização da mantida são os constantes no 

quadro a seguir. 

Informações - Mantida 

Nome Faculdade Dom Ricardo 

Sigla FDR 

Endereço Avenida Salgado Filho Nº 3025 

Bairro Vila Rio de Janeiro Cidade São Paulo 

UF São Paulo CEP 07115-000 

Fone (11) 4966-3578   

E-mail contato@domricardo.com.br 

Site www.domricardo.com.br 

Quadro 5- Dados da Mantida. 
 

mailto:antonio@foccuseducacional.com.br
mailto:contato@domricardo.com.br
http://www.domricardo.com.br/
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Foto 1. Localização da Faculdade Dom Ricardo. 
Fonte: Google Maps. 

 

3.2.2. Dirigente Principal 

 

Seguem os dados do dirigente principal da mantida. 

 

Dirigente Principal - Mantida 

Nome Rinaldo Aparecido Nunes 

Cargo Diretor Geral 

CPF 101.266.448-10 RG 18409683-2 

Endereço Rua Maria Amália Lopes de Azevedo, 3650 ï Vila Albertina ï São 
Paulo 

Fone (11) 99654-2749 

E-mail prof_nunes@superig.com.br  

 

Quadro 6 - Dados do Dirigente Principal da Mantida. 

 

3.2.3. Histórico da Instituição 

 

O credenciamento da Instituição foi solicitado junto ao Ministério da Educação 

mailto:prof_nunes@superig.com.br
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pelo sistema eletrônico e-mec nº 200811765 protocolado em 13 de outubro de 2008, 

com a solicitação de Autorização dos curso de Gestão de Recursos Humanos 

(Processo e-mec 200811773). Em 06 de abril de 2018 solicitação de Autorização dos 

cursos de Administração (Processo e-mec 201808563), Enfermagem (Processo e-

mec 201808562), Engenharia Civil (Processo e-mec 201808564) e Engenharia de 

Computação (Processo e-mec 201808565). Com o claro objetivo de resgatar o ensino 

de qualidade na cidade de Guarulhos, visando servir toda a região com o que há de 

mais moderno e qualificado no Ensino Superior, buscando se firmar como uma das 

mais respeitadas entidades de ensino superior privado da capital paulista. 

Sua intenção é formar com qualidade e seriedade os jovens da região que até 

então não têm ao seu alcance um ensino superior com a qualidade proposta pela 

Faculdade Dom Ricardo, vindo suprir uma lacuna até então existente, qual seja, a falta 

de cursos superiores atuais e modernos, com compromisso de absorção pelo 

mercado de trabalho, tanto local quanto nacional. Apresentando infraestrutura 

moderna e adequada ao perfil dos cursos que oferece, a Faculdade Dom Ricardo é 

enfática na busca pela qualidade de ensino, com excelentes computadores à 

disposição dos alunos e o acesso à Internet banda larga, além de possuir uma 

moderna biblioteca. Sua intenção é formar os jovens da região que até então não têm 

ao seu alcance um ensino superior com a qualidade proposta, vindo suprir uma lacuna 

até então existente.  

 

3.2.4. Finalidades 

 

Alinhada aos novos tempos, a Faculdade desenvolve esforços objetivando 

o processo de permanente atualização administrativa com uma gestão participativa, 

buscando a otimização de seus processos e a consolidação de sua atuação junto à 

sociedade. A qualidade dos serviços oferecidos, o pronto atendimento à sua clientela 

e a permanente busca da melhoria, são princípios que balizam as ações internas e 

relações externas da Faculdade Dom Ricardo. 

Nesse contexto, esta Instituição de Ensino Superior é consciente de seu 

papel como instituição promotora de mudanças, mediante a formação e qualificação 

do homem-cidadão que interage ativamente junto à sociedade, promovendo o 

crescimento e desenvolvimento local, regional e nacional. 
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3.3. PROPOSTA DA INSTITUIÇÃO 

 

A sociedade contemporânea vive momentos de intensas transformações 

decorrentes da necessidade de se compatibilizar, otimizar, adequar ou mesmo 

transmutar valores que a ela não se convergem, visto que, no século XXI cada vez 

mais a valorização do Capital Intelectual está em voga. 

Não se pode negar que a Universidade é o meio pelo qual se materializa o 

produto do saber, que doravante será chamado de Capital Intelectual. As Instituições 

de Ensino Superior, de Extensão e de Pesquisa deverão se desenvolver a ponto de, 

não só garantirem a sua inserção no mundo globalizado, mas para exercer, com 

primor inigualável, aquilo que se pode definir como função sustentadora dos aspectos 

básicos para garantir o direito a uma vida digna a todo e qualquer Homem. 

A demanda cada vez maior por novas vagas nas universidades e a falta de 

recursos governamentais para criação e ampliação de vagas no setor público vêm 

sendo um grande desafio e têm encontrado na instalação de universidades privadas 

a garantia do comprimento do direito ao acesso ao ensino superior a todo cidadão, 

em especial, o brasileiro que assim desejar. 

Discutir as causas do crescimento de demanda pelos cursos de graduação e 

as maneiras para suprir tal demanda sem a ñmassifica«o do ensino" ® indispens§vel. 

Superar a concepção de ensinar por ensinar é também necessário. Atender a 

demanda por vagas nas universidades, de forma consciente, facilitará a formação de 

uma sociedade crítico-reflexiva e, jamais, simplesmente, portadora de diplomas e 

certificados que não garantem ao indivíduo uma postura ética e um comprometimento 

moral com o seu próximo. 

Dado às transformações sofridas pela universidade, no que concerne aos seus 

objetivos e finalidade, e por estar o conhecimento disseminado em todos os 

segmentos sociais, representado nas mais diversas formas e propagado por 

intermédio dos meios de comunicação de massa, é preciso pensar e repensar, com 

bastante moderação: a missão institucional de uma universidade; a maneira de se 

buscar formas de assegurar um ensino de qualidade que contemple a diversidade 

cultural e de conhecimento daqueles a que ela se destina, simultaneamente, ao 

atendimento da oferta e procura pelos cursos superiores. 

Preocupadas em formar profissionais com competências e habilidades para 
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atuarem nas mais diversas áreas e ainda capazes de exercerem sua própria 

cidadania, o INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR PROGRESSO, por intermédio de 

sua FACULDADE DOM RICARDO propõem, no presente projeto, uma ampla 

discussão acerca da postura e do perfil que deverá sustentar doravante. Todos os 

seus esforços estarão voltados para a análise de fatores que ela considera 

imprescindíveis na realização do seu trabalho, ou seja, na formação de cidadãos 

críticos que, ao atuarem no mercado de trabalho local ou em outro, estarão se 

portando de maneira coerente e consciente. 

A Faculdade Dom Ricardo como uma instituição preocupada com a construção 

de novos conhecimentos e de profissionais éticos e tecnicamente capacitados, 

pretende adotar uma prática pedagógica que parta da realidade econômica, social e 

cultural do aluno (senso-comum) incluindo-o no universo catedrático, para que  possa 

refletir a sua prática e por meio da comparação crítico-reflexiva, adquirir o 

conhecimento elaborado sistematicamente (o conhecimento científico). 

Em face do exposto, pretende a Instituição, com este projeto, inserir-se no 

conjunto das grandes instituições do Brasil e do Mundo que trabalham em prol do 

crescimento do Homem na sua totalidade pessoal, espiritual e profissional. 

 

3.4. CONTEXTUALIZAÇÃO EM RELAÇÃO ÀS SUAS INSERÇÕES 
INSTITUCIONAL, POLÍTICA, GEOGRÁFICA E SOCIAL 

 
 

A FACULDADE DOM RICARDO pretende dentro das características regionais, 

oferecer os cursos de graduação - atendendo à demanda regional e cumprindo seu 

papel social. É importante ressaltar a relevância do credenciamento da IES para 

região e sua reconhecida proposta de qualidade de ensino. Apresentando uma 

excelente estrutura física, corpo docente qualificado e inovadora proposta 

pedagógica. A IES apresenta um pessoal técnico-administrativo em quantidade 

adequada e sempre que necessário recruta e qualifica novos funcionários para 

atender o nível de qualidade exigido. 

A FACULDADE DOM RICARDO foi pensada a partir da sua missão, visão, 

princípios, valores e inserção regional que constituem a vocação do mesmo, de que a 

mudança provocada pelos avanços tecnológicos e pelo cenário globalizado é a grande 

certeza. As organizações e os seus talentos humanos necessitam estar preparadas 

para trabalharem com mudanças a cada momento. Entende-se que a economia não 
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é só global, mas, também, instantânea e que não se trata de inovações de produtos 

ou serviços, mas de inovação estratégica, ou seja, a capacidade de mudar 

profundamente os modelos de gestão e de negócio atuais, para criar novas formas de 

servir os clientes, criando riquezas para todos. Outra característica é a sociedade da 

informação que está ingressando, a passos largos, no que pode ser chamado de era 

da Economia do Conhecimento. Muita riqueza está e será criada; muita riqueza está 

e será destruída. 

A inovação estratégica envolve três aspectos básicos: o desafio às ortodoxias, 

a descontinuidade e competências-chave. O desafio às ortodoxias compreende ações 

revolucionárias, que possam quebrar tabus e abrir novos caminhos. As ações relativas 

à descontinuidade devem conduzir a estratégias a serem operacionalizadas em um 

futuro que se pode fazer acontecer; nada irreal ou falso, mas com os pés no chão. As 

competências-chave dizem respeito ao profundo autoconhecimento das 

potencialidades das organizações; quais os conhecimentos que têm e para onde 

podem esses conhecimentos conduzir. 

 

3.4.1 História de Guarulhos 

 

  Guarulhos foi fundada em 8 de dezembro de 1560 pelo Padre Jesuíta Manuel 

de Paiva, com o nome de Nossa Senhora da Conceição, em um local até então 

habitado pelos índios Guarus, da tribo dos Guaianases. 

Em 1590 foram descobertas minas de ouro, na região onde atualmente é o 

bairro de Lavras. As chamadas "Lavras Velhas do Geraldo" podem ser vistas, hoje, 

na margem direita da estrada que se dirige de Cumbica para Nazaré. 

D. Pedro II visitou a região em 1880, a qual foi elevada à Província de Nossa 

Senhora da Conceição de Guarulhos. Apenas em 1906 uma Lei Estadual determinou 

que Guarulhos recebesse a denominação de cidade. 

No Brasil Colônia, durante os séculos XVII e XVIII, foram delimitadas sesmarias 

organizando a ocupação da região. Os sesmeiros se dedicaram à agricultura e à 

mineração e, como atividade de apoio, criavam gado vacum e cavalar. Entre os anos 

seiscentos e o início do século XX, houve produção de álcool e aguardente, embora 

o clima úmido e frio fosse propício a causar ferrugem ao trigo, mosaico a cana e 

curuquerê ao algodão. 
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"Nos anos 50 a inauguração das rodovias Presidente Dutra e Fernão Dias 

aproxima pessoas e mercadorias da cidade. Guarulhos se viu unida a São Paulo, no 

momento histórico de aceleração industrial, e ao Rio de Janeiro, ainda então Capital 

Federal" 

O trabalho escravo foi realizado principalmente por negros de origem 

sudanesa, denominados Gegês, e foi utilizado em larga escala. Segundo o 

tombamento das propriedades rurais da Capitania de São Paulo de 1817, registraram-

se 183 escravos na Freguesia da Conceição dos Guarulhos, pertencentes a 28 

lavradores das seguintes áreas: Bom Jesus, Bom Sucesso, Guavirotuba, Itaverava, 

Lavras, Pirucaia, São Gonçalo, São Miguel (Pimentas) e Varados. 

Em 30 de maio de 1901 foi publicada a súmula da produção do Município, onde 

estava registrada a produção de aguardente (30 engenhos), de arroz (12 

propriedades), de café (4 propriedades), de feijão (200 propriedades), de milho (200 

propriedades), de tabaco (1 propriedade), de carvão (10 propriedades), de vinho (2 

propriedades), além da criação de gado: cavalar (300 cabeças), caprinos (20 

cabeças), suínos (100 cabeças), vacum (300 cabeças) e 5 produtores na área de 

apicultura. 

Em 1915 Guarulhos recebe o Ramal Guapyra - Guarulhos, da estrada de ferro 

da Cantareira, possibilitando o escoamento de madeira, pedra e tijolos, fabricados em 

diversas olarias da região e amplamente utilizados na construção civil na Capital. A 

cidade ganhou cinco estações: Vila Galvão, Torres Tibagy, Gopoúva, Vila Augusta e 

Guarulhos, além do prolongamento até a Base Aérea, em Cumbica. 

 

O início do século XX marcou também a chegada da energia elétrica (Light & 

Power), dos pedidos para instalação da rede telefônica, licenças para implantação de 

indústrias de atividades comerciais e dos serviços de transporte de passageiros. 

Na década de 40 foi inaugurada a Biblioteca Pública Municipal, o primeiro 

Centro de Saúde da cidade e a Santa Casa de Misericórdia, além de indústrias do 

setor elétrico, metalúrgico, plástico, alimentício, de borracha, calçados, peças para 

automóveis, relógios e couros. Em 1945, a Base Aérea de São Paulo (BASP) foi 

transferida do Campo de Marte, em São Paulo, para o bairro de Cumbica, em 

Guarulhos. 
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Nos anos 50 a inauguração das rodovias Presidente Dutra e Fernão Dias 

aproximou pessoas e mercadorias da cidade. Guarulhos se viu unida a São Paulo, no 

momento histórico de aceleração industrial, e ao Rio de Janeiro, ainda então Capital 

Federal e centro de decisões políticas e econômicas, gerando, portanto, um impulso 

para instalação de indústrias nos trechos das rodovias que passam pelo município. 

Nos 'anos dourados' Guarulhos também ganhou um Rotary Club e realizou a 1° Feira 

da Indústria e Comércio da cidade, no Parque do Ibirapuera, em São Paulo. 

A fase dos anos 1960/1970, foi marcada pela estruturação de atividades 

industriais, que em grande medida pautaram os caminhos da migração para o Estado 

de São Paulo. Em 1963 foi fundada a Associação Comercial e Industrial de Guarulhos, 

hoje, Associação Comercial e Empresarial de Guarulhos (ACE). 

Em 1985 começou a operar o aeroporto de Cumbica, hoje denominado 

"Aeroporto Internacional de São Paulo-Guarulhos Governador André Franco 

Montoro", o maior da América do Sul. 

Devido à industrialização ocorrida no município, o afluxo do contingente 

humano incentivou a formação de loteamentos efetuados sem grandes preocupações 

com a urbanização, a infraestrutura e os serviços de utilidades públicas. O 

crescimento populacional da cidade de Guarulhos é um reflexo do processo de 

urbanização que afetou o Brasil, especialmente nos últimos 50 anos. 

Entre 2000 e 2006 a população de Guarulhos teve o triplo do crescimento 

registrado pelo estado de São Paulo. Segundo o IBGE, Guarulhos é o município mais 

populoso depois da capital, ultrapassando os 1,3 milhão de habitantes. A maior parte 

da população se concentra na faixa de idade economicamente ativa distribuída mais 

ou menos de forma homogênea entre homens e mulheres. 

As regiões mais densas do município são aquelas de ocupação mais antiga, 

situadas no centro e seu entorno, seguidas por aquelas que vêm passando por um 

acelerado processo de adensamento nos últimos anos em função da disponibilidade 

de áreas livres, o que implica preços mais acessíveis da terra urbana. Atualmente, 

verifica-se que a tendência de crescimento do município é no sentido Leste e observa-

se um forte investimento infraestrutural e de serviços nos últimos anos. 
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Foto 2. Rua D. Pedro II, em torno de 1930 

 

Vizinha da capital paulista a atual Cidade de Guarulhos, até início de 1880, foi 

uma freguesia de São Paulo. Tudo indicava que esta condição de bairro paulistano 

ainda permaneceria por anos e anos, possivelmente entrando no século 20. 

Entretanto um golpe político alterou completamente este cenário. 

      Distante 3 léguas do centro de São Paulo, Nossa Senhora da Conceição dos 

Guarulhos² era um local bastante esquecido dos paulistanos. Com muitas chácaras e 

fazendas e um centro urbano minúsculo, a região era quase um deserto de pessoas, 

com um número de habitantes que mal chegava a mil almas. 

Contudo, em 1880, a localidade tinha particularidades políticas que faziam dela 

um grande problema para os políticos de São Paulo pertencentes ao Partido Liberal: 

A maioria dos eleitores na freguesia de Guarulhos eram conservadores. 

Ali havia entre toda a população 360 eleitores, quase todos conservadores, e 

entre esse número de votantes cerca de 60 eram aptos a serem elegíveis, ou seja, a 

serem candidatos. 
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Foto 3. Imagem ilustrativa: Guarulhos em 1927. 

 

Isto representava um entrave aos interesses liberais em São Paulo e os 

membros do Partido Liberal da Assembleia Provincial, que naquele momento eram 

maioria, decidiram colocar em pauta uma ousada manobra política, que aos olhos de 

hoje seria visto como um golpe: Emancipar freguesias de São Paulo cuja população 

fosse de perfil conservador. 

A ideia parece absurda nos olhos de hoje, mas em tempos de bipartidarismo e 

com eleições frágeis era algo fácil de se fazer. 

Pensando nisso os liberais levaram à discussão no plenário da Assembleia 

Provincial um projeto de lei que elevava Guarulhos, então uma freguesia da capital, a 

categoria de vila, ou seja, uma cidade independente. 

Mas o golpe político não para por ai. Os liberais foram além e ao traçar os 

limites para a cidade de Guarulhos, resolveram incorporar ao novo município duas 

outras freguesias da capital que também tinham maioria conservadora: Penha de 

França e Juqueri (hoje conhecidas como as cidades de Mairiporã, Caieiras, Francisco 

Morato e Franco da Rocha). 

Com essa engenhosa manobra, deixariam de votar na capital provincial (São 

Paulo) cerca de 500 eleitores destas três freguesias, número irrisório nos dias de hoje 

porém gigantesco naquela época. 

Assim, mesmo sob protestos de moradores destas regiões que seriam 
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desgarradas da capital, especialmente os penhenses ï que odiaram deixarem de 

serem paulistanos para se transformarem em guarulhenses ï em 24 de fevereiro de 

1880 a Assembleia Provincial aprovou, em apertada maioria,  a elevação da Freguesia 

de Guarulhos à condição de Vila, levando consigo as freguesias de Penha de França 

e Juqueri. 

A medida causou indignação da minoria conservadora e de muitos populares 

mas acabou sendo rapidamente assimilada. Não sem muitos protestos no principal 

jornal da época, o Correio Paulistano. Este periódico, em longo artigo contrário ao 

novo município expõe suas ressalvas.  

Sem as freguesias de eleitorado conservador, o Partido Liberal teve caminho 

fácil para manter sua maioria na Assembleia Provincial nas eleições seguintes, uma 

vez que os bolsões conservadores tinham sido praticamente eliminados da capital. 

Assim, em 24 de março de 1880, exato um mês depois da votação em plenário, 

Guarulhos oficialmente deixava ser freguesia para se transformar em mais uma cidade 

paulista. 

A criação às pressas deste novo município criou inúmeros transtornos tanto 

para os anexados à marra (Penha e Juqueri), como para os próprios já guarulhenses, 

que viram subitamente o local se transformar. 

A cidade quase não tinha edificações e apenas 92 habitantes sabiam ler e 

escrever. Sem polícia e sem muita ordem a nova cidade passou a presenciar 

distúrbios e assassinatos envolvendo posses de terra e propriedades com casos que 

até hoje, mais de um século depois, não foram devidamente esclarecidos. 

A independência de Guarulhos seguiu passos similares a outros movimentos 

importantes da história do Brasil, como a Independência e a Proclamação da 

República, movimentos ausentes de participação popular. 

 

3.1.2  Aspectos Históricos 

 

A grande maioria de nossos bairros são batizados com nomes que fazem 

alguma referência a geografia do lugar ou ao loteamento inicial. É assim, por exemplo, 

que Guilherme Praun deu nome a Vila Guilherme e que o Rio Ipiranga deu nome ao 

bairro do Ipiranga. 

Praxe brasileira, temos um bom exemplo também no município vizinho de 

http://www.saopauloantiga.com.br/category/imoveis-antigos/bairros/vila-guilherme/
http://www.saopauloantiga.com.br/category/imoveis-antigos/bairros/ipiranga-bairros/
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Guarulhos, que iremos abordar neste texto. Quem mora por lá ou costuma se deslocar 

até aquela cidade, já alguma vez ouviu falar de uma região ou viu algum ônibus com 

o nome ñCapelinhaò. 

Pois bem, este longínquo bairro de Guarulhos (longe mesmo) foi batizado com 

esse nome graças a esta capela da foto: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto 4. Capela Bom Jesus (Guarulhos). 

Esta humilde capela é uma das bases da fundação do bairro, cujo crescimento 

deu-se especialmente com início da exploração da pedreira que fica a seu lado, e que 

é pertencente a empresa guarulhense Pau Pedra. A própria capela fica em área da 

propriedade da empresa, mas é acessível por ficar a beira da estrada. 

 

OS PRIMEIROS HABITANTES DE GUARULHOS  

O litoral brasileiro foi ocupado inicialmente por povos coletores, como os 

Maromomi, que seriam depois os primeiros habitantes de Guarulhos. Por volta de 

1400 da era cristã, esse povo, que ocupou o litoral norte paulista, foi expulso pelos 

Tupi, originários do Paraguai. Esse fato alterou o quadro étnico e populacional não só 
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do litoral, como também do planalto paulista. Ao referir-se a ele, a documentação 

quinhentista usa diferentes nomes e grafias. Assim temos: Moromomis, Maramomis, 

Moromemim, Murumiminis. Na documentação do século XVII aparecem as variantes 

Guariminus, Guarumimim, Gurumimins, Muruminis, Jeromomim, Garumimim e 

Guarulhos, entre outras. Decidimos padronizar a grafia Maromomi seguindo os 

jesuítas, que escolheram essa designação. Alguns historiadores, como Capistrano de 

Abreu j§ no in²cio do s®culo passado, afirmavam que ña imagem prov§vel dos 

Guarulhos-Maramumis pré-cabralianos, é de vasto grupo distribuído pelo litoral, por 

uma e outra aba da cordilheira marítima e da Mantiqueira, estendendo-se para Norte 

até o Rio Jequitinhonha, talvez; as incursões de Tupinambás, Tupiniquins, 

Goitacases, Aimorés produziram largos rombos sem destruir a trama. No baixo, como 

no alto Paraíba, sua presença persistiu até que a mestiçagem, as epidemias e 

perseguições e caadas os dissolvessemò (Os Caminhos Antigos e Povoamento do 

Brasil, 1963, p. 247-248). Parte do litoral norte paulista foi território Maromomi, pois a 

orla de Caraguatatuba era conhecida como Enseada dos Maromomis, o que mostra a 

presença desse povo naquela região por muito tempo. Os Maromomi são da família 

Puri e pertencem ao tronco linguístico macro-jê, grupo que ocupava um vasto território 

entre a Serra do Mar, o Vale do Rio Paraíba do Sul e a Serra da Mantiqueira. O nome 

Puri ou Pucki, como se autodenominavam, parece significar gente boa. Ocuparam 

extensa área do Sudeste, desde o Vale do Rio Paraíba, que corta os estados de São 

Paulo, Rio de Janeiro e sudeste de Minas Gerais, até a região do Rio Pomba (Prezia, 

Indígenas do Leste do Brasil, 2010, p.17). Por serem coletores, as fontes de alimento 

dos Maromomi eram a caça, o mel, os frutos da sapucaia e o pinhão da araucária, 

árvores típicas de Mata Atlântica, muito farta tempos atrás na região do Tanque 

Grande, Fortaleza, Capelinha e Bananal. Atualmente são espécies raras devido ao 

desmatamento e a fatores climáticos. Sobre os primeiros habitantes da região Leste 

do Brasil, Benedito Prezia afirma: ñ(...) isso mostra que os paleo²ndios, como s«o 

chamados, deviam pertencer ao mesmo grupo do povo que teria vindo da África ou 

da Oceania há cerca de 50 mil anos, portanto antes do estabelecimento do tipo racial 

asiático. Um homem com cabelos espetados, como os negros, desenhado há 10 mil 

anos, na caverna de Cerca Grande, em Lagoa Santa, reforça essa tese... Pelos 

vestígios encontrados, esses povoadores construíam acampamentos provisórios, em 

regiões descampadas, ou se escondiam em abrigos naturais e cavernas. 
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Alimentavam-se de pequena caça, pesca, frutas e raízes... Com o fim do período 

glacial, por volta de 10 mil anos atrás, o clima do continente mudou, tornando-se a 

região leste mais quente e chuvosa. Dessa forma surgiram a Mata Atlântica e as 

florestas... (Indígenas do Leste do Brasil, 2004, p. 14). Somos levados a crer que os 

Maromomi, por serem um povo coletor e por não dominarem a técnica da cerâmica, 

teriam ligação com os paleoíndios, que seriam populações que começaram a ocupar 

nossa região por volta de 8.000 anos atrás. O termo paleoíndios denota as populações 

que chegaram ao território brasileiro no paleolítico, ou seja, na idade da pedra lascada. 

O termo índio foi atribuído pelos portugueses às populações do tipo racial asiático, por 

imaginarem ser o continente Sul-Americano parte da Índia. Com base no modelo das 

quatro migrações, sugerido pelo antropólogo físico Walter Neves, Eduardo Bueno 

comenta: ñ... Os tr°s ¼ltimos [ciclos migrat·rios] foram, todos eles, empreendidos por 

populações mongóis (cujo DNA é o mesmo das populações indígenas atuais). 

Anteriormente aos três fluxos dos mongóis, no entanto, teria havido um ciclo 

migratório de povos não mongóis, cujos traços eram muito mais similares aos dos 

atuais africanos e aborígenes australianos. Esse grupo ancestral ï que mbém povoara 

a Ásia em tempos remotos ï teria sido assimilado, ou substituído, pelas levas 

mong·isò (BUENO, Brasil: uma hist·ria, 2003, p. 15). Segundo o padre Anchieta, por 

volta de 1570 os Maromomi apareceram em Bertioga, mostrando-se bastante abertos 

aos jesuítas, o que os levou a serem catequizados por volta de 1572. Este trabalho se 

deveu ao padre Manuel Viegas, que passou a conviver com eles (Textos Históricos, 

[c.1596] 1989, p. 142). Segundo relato do mesmo padre Viegas, em 1585 eles já 

estavam bastante próximos de São Vicente, o que facilitou o trabalho missionário. Mas 

a falta de padres impediu a criação de uma missão (In: LEITE, História da Companhia 

de Jesus no Brasil, 2004, T. 9, Apend. B, p. 542). Em 1604 os jesuítas fizerem novo 

pedido ao superior em Roma para a fundação de uma missão entre os Maromomi, 

que já se encontravam em Piratininga (Arch. Rom. S.J., Congr. 51. In: LEITE, Os 

jesuítas e os índios Maromomis, RIHGSP, 1937, v. 32, p. 253). Mesmo com essa 

autoriza«o e com a orienta«o de que fosse constru²da a miss«o ñem lugar seguro, 

ao abrigo de ataques dos ²ndiosò, ela foi se concretizar somente alguns anos depois, 

entre 1607 e 1608, graças ao empenho, certamente, do padre Viegas, chamado na 

®poca de ñPai dos Maromomisò. Em 1608 encontramos as primeiras alus»es de uma 

documentação civil sobre os Maromomi já localizados no planalto, feitas pela Câmara 
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de São Paulo, ao se referir à sua presença ao longo do Rio Tietê. Essa é uma prova 

de que apenas nessa época algumas famílias viviam acampadas à margem direita 

desse rio (ACSP, 5.10.1608, v. 2, p. 222). A missão, que passou a se chamar Nossa 

Senhora da Conceição dos Maromomis, teve como primeiro superior o padre 

Sebastião Gomes (LEITE, id., 2004, T. 6, L. 4, c.1, p. 501). Certamente o padre Viegas 

já devia estar sem condições de assumir a obra, pois morreu em 1608. Com sua morte 

e com a perda de prestígio dos jesuítas no planalto, os indígenas da Missão 

começaram a ser requisitados para trabalhos em fazendas e em outros serviços, como 

na forja de Diogo de Quadros, no Ibirapuera, atual Santo Amaro, como aparece numa 

ata da Câmara de 1609 (ACSP, 15.02.1609, v. 2, p. 234-235). A partir de 1630, os 

paulistas passaram a chamá-los de Guarulhos, certamente por influência dos 

moradores do Rio de Janeiro, onde um povo com língua semelhante tinha esse nome. 

Assim, a aldeia também passou a se chamar Nossa Senhora da Conceição dos 

Guarulhos ou dos Goarulho. O mesmo Capistrano de Abreu j§ afirmava que ñn«o h§ 

motivo para duvidar que os Guarulhos de Muriaé [RJ] sejam idênticos aos [Maromomi] 

que catequizaram Manoel Viegas e Mateus Nunes de Siqueiraò (Os caminhos 

antigos..., 1963, p. 248). No contexto do tema em discussão, retiramos do livro do IV 

Centenário de Guarulhos uma informação que merece ser analisada. Segundo 

Noronha, nas margens do Rio Tietê foram encontrados sambaquis e urnas funerárias. 

Diz ele: ñDesde muito cedo, tribos sem conta foram transladadas para o territ·rio dos 

Guarulhos. Uma das provas deste fato está no grande número de sambaquis já 

encontrados em vários pontos deste rincão, notadamente nas proximidades do Tietê. 

Ainda recentemente, junto a uma variante da Estrada da Conceição, na divisa de 

Guarulhos com São Paulo, foram encontradas cinco urnas funerárias de barro, 

algumas com ossos humanos, e vasilhas de barro cozido. A seção de etnologia do 

Museu Paulista concluiu haver existido ali uma aldeia de índios guaranis, num período 

vari§vel de 200 e 400 anosò (p. 17). Como os Maromomi n«o eram ceramistas, ® 

possível que estas urnas tenham sido dos numerosos Tupi que ocuparam o planalto 

entre os s®culos XV e XVII. ñO processo de migração campo-cidade, derivado da 

industrialização do Brasil, e especialmente de Guarulhos, trouxe, nessas últimas 

décadas, mais de uma dezena de etnias indígenas para nosso município, sobretudo 

originários do Nordeste, como os Pankararu, os Pankararé, os Xukuru, os Wassu-

Cocal, além de Tupi-Guarani, totalizando cerca de 1.500 habitantes indígenas, alguns 
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deles organizados em torno da organização não governamental Arte Nativa, criada 

em 2006ò (V§rios autores. 2010, Revelando a Hist·ria do Bonsucesso e Região, p. 

45). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto 5. Catedral de Guarulhos no início do século 20. 

 

CICLO DO OURO EM GUARULHOS ð ÉPOCA DA ESCRAVIDÃO  

 Ap·s os primeiros 30 anos da ñdescoberta do Brasilò, frente ¨ necessidade de 

os portugueses consolidarem a colonização no território e, especialmente, 

encontrarem metais preciosos e matérias-primas, foi fundada a Capitania de São 

Vicente, em 1532, e o povoado de São Paulo de Piratininga, em 1554. Em 1560 

chegaram a Guarulhos e criaram a aldeia de Nossa Senhora da Conceição dos 

Maromomi. Em 1597, Afonso Sardinha, o velho, descobriu ouro na Serra do 

Jaguamimbaba, atual bairro do Morro Grande, também conhecida por Pico do Gil ou 

do Itaberaba. Com 1.438 metros de altitude, o Itaberaba se localiza na porção 

nordeste do município de Guarulhos. A mineração de ouro na cidade antecede a de 

Minas Gerais em mais de 100 anos. A exploração de ouro em território guarulhense 

se deu em seis garimpos ï Catas Velhas, Bairro das Lavras, Monjolo de Ferro ou 

Lavras do Geraldo, Campo dos Ouros, Bananal e Tanque Grande ï e estendeu-se até 

1812. O ciclo do ouro em Guarulhos foi responsável pela consolidação das primeiras 

estruturas urbanas do município, pela escravização indígena e de negros africanos, 

bem como pela mudança administrativa, da categoria de aldeia para a de freguesia, 
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deixando marcas na paisagem da cidade. Dessa época constatamos a existência do 

Sítio Arqueológico do Garimpo de Ouro do Ribeirão das Lavras, no bairro Capelinha, 

além de estruturas de garimpo nas demais localidades mencionadas, construções de 

casas e igrejas em taipa de pilão e de diversos topônimos: Bairro das Lavras, Campo 

dos Ouros, Serra do Ouro, estradas das Lavras, das Catas Velhas, da Conceição, 

Velha do Bonsucesso, do Caminho Velho, do Saboó, do Morro Grande, Ribeirão dos 

Quilombos, igrejas da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos, 

de São Benedito dos Homens Pretos, de Nossa Senhora da Conceição, de Nossa 

Senhora do Bonsucesso e Bom Jesus da Cabeça. Certamente os donos de garimpo 

influenciaram o poder sediado na Vila de São Paulo na mudança que houve em 1685, 

quando a localidade deixou de ser aldeia e passou à condição de Freguesia de Nossa 

Senhora da Conceição da Vila de São Paulo de Piratininga, status correspondente, 

na estrutura da Igreja Católica, ao de paróquia. É desse período a construção da Igreja 

de Nossa Senhora da Conceição (sede da paróquia na época), edificada na Praça 

Tereza Cristina no mesmo ano da criação da freguesia. Ao menos em três ocasiões 

os indígenas ameaçaram os propósitos dos colonizadores. Rebelados, atearam fogo 

em fazendas, o que resultou na destruição de plantações e na morte de alguns 

fazendeiros. Quanto a indícios de resistência negra, há poucas pesquisas. Porém, a 

existência das igrejas negras mencionadas e do Ribeirão dos Quilombos, bem como 

citações do pesquisador Clovis Mouro, de 1776, sobre a convocação feita pelo 

governador Cunha Menezes dos capitães-mores da Freguesia de Nossa Senhora da 

Conceição para conter fugas de escravos, são elementos significativos que merecem 

maior aprofundamento. Por força dos acontecimentos históricos, é significativa a 

presença de indígenas, brancos e negros no território guarulhense atualmente ï uns 

como senhores e a grande maioria ferida na sua dignidade, subjugada na condição 

de escravos. Foi nesse contexto econômico que a cidade presenciou a transição de 

Colônia para República. 

 

3.2 ASPECTOS DEMOGRÁFICOS E SOCIAS 

 
 

GUARULHOS é o segundo maior município paulista e 13º do Brasil em 

população, com 1.349.113 habitantes segundo dados do IBGE (Julho - 2017). 
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Localizada na Região Metropolitana de São Paulo, a cidade tem uma área de 319,19 

km².  

Distante apenas 17 km do centro da maior metrópole da América Latina, a 

cidade de São Paulo, o município encontra-se estrategicamente localizado entre duas 

das principais rodovias nacionais: a Via Dutra, eixo de ligação São Paulo - Rio de 

Janeiro, e Rodovia Fernão Dias, que liga São Paulo a Belo Horizonte. Conta ainda 

com a Rodovia Ayrton Senna, uma das mais modernas do país, que facilita a ligação 

de São Paulo diretamente ao Aeroporto Internacional de Guarulhos por meio da 

rodovia Helio Smidti, além de estar interligada ao complexo viário Jacú-Pêssego, que 

é o caminho mais curto de Guarulhos ao Porto de Santos, distante 108 km. Ainda na 

área de mobilidade urbana, em breve deve ser inaugurado o trecho Norte do Rodoanel 

Metropolitano, o que definitivamente colocará a cidade de Guarulhos na ponta do 

setor de logística. 

 

MUNICÍPIOS                    LIMITES                         DISTÂNCIAS - Km 

                                                                                              Aérea Terrestre 

Arujá                                   Leste                                       22,5    25,9 

Itaquaquecetuba             Sudeste                                   18,5    28,2 

Mairiporã                           Noroeste                            17,0          25,5 

Nazaré Paulista       Norte                                  34,5            45,3 

São Paulo                          Sul - Sudoeste ï Oeste          13,8     17,7 

Santa Isabel                   Nordeste                                 35,0            43,6 

Fonte: SEP - P.D.D.I.G./83 

 

Localização Geográfica do Município - Paralelos e Meridianos 

LOCALIZAÇÃO                 LATITUDE (S)                                         LONGITUDE (W) 

                                               Graus         Minutos Segundos         Graus Minutos Segundos 

Extremo Norte                    23                     16              23,8               46    21     46,1 

Extremo Sul                          23                     30              33,6               46    33        18,4 

Extremo Leste                      23                   19              54,6                     46        20         06,9 

Extremo Oeste                  23                      24                25,7                    46        34         39,1 

Fonte: SEP-DP - SIGEO / 1996 

O Município é cortado pelo Trópico de Capricórnio. 
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Em 2017, pouco mais da metade da população brasileira (56,5% ou 117,2 

milhões de habitantes) vive em apenas 5,6% dos municípios (310), que são aqueles 

com mais de 100 mil habitantes. 

Os municípios com mais de 500 mil habitantes (42) concentram 30,2% da 

população do país (62,6 milhões de habitantes). Por outro lado, a maior parte dos 

municípios brasileiros (68,3%) possui até 20 mil habitantes e abriga apenas 15,5% da 

população do país (32,2 milhões de habitantes). 

Quando se excluem as capitais, os dez municípios mais populosos são 

Guarulhos (SP), Campinas (SP), São Gonçalo (RJ), Duque de Caxias (RJ), São 

Bernardo do Campo (SP), Nova Iguaçu (RJ), Santo André (SP), São José dos Campos 

(SP) Osasco (SP), e Jaboatão dos Guararapes (PE). 

 

         OS MUNICÍPIOS COM MAIS DE 500 MIL HABITANTES, EXCETO CAPITAIS 

ORDEM UF MUNICÍPIO                                     POPULAÇÃO 2017 

1º                           SP Guarulhos                         1.349.113 

2º                           SP   Campinas 1.182.429 

3º RJ São Gonçalo 1.049.826 

4º                           RJ Duque de Caxias 890.997 

5º                           SP São Bernardo do Campo 827.437 

6º                           RJ Nova Iguaçu 798.647 

7º SP Santo André 715.231 

8º SP São José dos Campos 703.219 

9º                           SP Osasco 697.886 

10º PE Jaboatão dos Guararapes 695.956 

11º SP Ribeirão Preto 682.302 

12º MG Uberlândia  676.613 

13º SP Sorocaba  659.871 

14º MG Contagem   658.580 

15º BA Feira de Santana 627.477 
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16º SC Joinville  577.077 

17º MG Juiz de Fora   563.769 

18º PR Londrina 558.439 

19º GO Aparecida de Goiânia 542.090 

20º PA Ananindeua  516.057 

21º ES Serra 502.618 

TOTAL 15.475.634 

% em relação ao total BRASIL 7,5% 

TOTAL BRASIL  207.660.929 

 Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas - DPE, Coordenação de População e Indicadores Sociais - COPIS. 

Tabela 1. População do Município de Guarulhos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto 6. A cidade de Guarulhos. 

 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de Guarulhos 

apresentou crescimento de 12,5% entre 2000 e 2010 ao passar de 0,678 para 0,763. 

A constatação faz parte do Atlas do Desenvolvimento Humano nas Regiões 

Metropolitanas Brasileiras, divulgado ontem pelo Instituto de Pesquisa           

Econômica Aplicada (Ipea), a Fundação João Pinheiro e o Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). Atualmente o IDHM da cidade é de 0,783. 
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Dessa forma, o crescimento registrado foi superior a de outros municípios como 

Osasco (9,92%), São Paulo (9,82%), Campinas (9,52%) e São Bernardo do Campo 

(8,78%). O índice é maior, também, que o observado em São Caetano do Sul, cidade 

com maior IDHM do país, mas que no período apresentou crescimento de apenas 

5,12%. 

De acordo com o atlas, o hiato de desenvolvimento humano, ou seja, a distância 

entre o IDHM do município e o limite máximo do índice, que é 1, foi reduzido em 

73,60% entre 2000 e 2010. Nesse período, a dimensão cujo índice mais cresceu em 

termos absolutos foi Educação (com crescimento de 0,164), seguida por Longevidade 

e por Renda. No entanto, Guarulhos ocupa a 320ª posição entre os 5.565 municípios 

brasileiros segundo o IDHM. 

Dentre os indicadores que compõem o IDHM da cidade destaca-se o 

crescimento populacional que no período a taxa média anual de 1,31%, enquanto no 

Brasil foi de 1,01%. Nesta década, a taxa de urbanização do município passou de 

97,85% para 100,00%. Em 2010 viviam, no município, 1.221.979 pessoas. Já a razão 

de dependência na cidade passou de 49,02% para 42,13% e a taxa de 

envelhecimento, de 3,60% para 5,20%. A mortalidade infantil (mortalidade de crianças 

com menos de um ano de idade) passou de 19,1 por mil nascidos vivos, em 2000, 

para 13,3 por mil nascidos vivos, em 2010.  

A esperança de vida ao nascer é o indicador utilizado para compor a dimensão 

Longevidade do IDHM. Em Guarulhos, a esperança de vida ao nascer cresceu 2,6 

anos na última década, passando de 72,2 anos, em 2000, para 74,8 anos, em 2010. 

 Já no indicador de Educação a proporção de crianças de 5 a 6 anos na escola 

é de 94,48%, em 2010. No mesmo ano, a proporção de crianças de 11 a 13 anos 

frequentando os anos finais do ensino fundamental é de 88,60%; de jovens de 15 a 

17 anos com ensino fundamental completo é de 71,48%; e de jovens de 18 a 20 anos 

com ensino médio completo é de 48,96%. 

Por fim, a renda per capita média na cidade cresceu 30,63% nas últimas duas 

décadas, passando de R$ 635,29, em 1991, para R$ 694,75, em 2000, e para R$ 

829,91, em 2010. Já a taxa anual de crescimento foi de 19,45%. 
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Mapa 1. Regiões da cidade de São Paulo. 
 

3.3 ASPECTOS ECONÔMICOS 

 

Guarulhos manteve a 13ª posição econômica entre as cidades brasileiras com 

um Produto Interno Bruto (PIB) de R$ 51,3 milhões. Em relação ao estado, a cidade 

permanece na quarta posição atrás dos municípios de São Paulo, Osasco e 

Campinas, contribuindo com 0,9% do total do PIB do país. A constatação faz parte do 

ranking do Produto Interno Bruto (PIB) dos Municípios 2010-2014. 

Apesar de se manter nas mesmas posições observadas em 2013, a cidade 

apresentou ligeiro crescimento. Naquele ano o PIB registrado foi de R$ 49,3 milhões 

o que fez com que o município contribuísse com 0,93% do total do PIB do país. 

Segundo o IBGE, excluindo-se os municípios das capitais, Guarulhos faz parte 

do grupo de nove cidades que geraram, individualmente, mais de 0,5% do PIB em 

2014, agregando 7,3% da renda do país. Com exceção de Campos dos Goytacazes 

(RJ), que gerava 1,0%, todos os demais eram paulistas e com grande integração entre 

a indústria e os serviços: Osasco e Campinas (gerando 1,0% cada), Guarulhos (0,9%), 

São Bernardo do Campo e Barueri (0,8% cada), Jundiaí e Sorocaba (0,6% cada) e 

São José dos Campos (0,5%). 

Os maiores geradores de riqueza naquele ano foram: São Paulo, Rio de 

Janeiro, Brasília, Belo Horizonte, Curitiba, Manaus e Porto Alegre. Juntos, esses 

municípios representavam 14,3% da população brasileira. 
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Em 2014, a média dos 557 municípios com maior PIB gerou 97,3 vezes mais 

renda que a média dos 3.342 dos municípios com menor renda. 

 

 

 

Mapa 2. Mapa dos estados brasileiros por PIB. 

Fonte: Felipe Menegaz. 

 

 

Municípios 
Área 

(km²)¹ 

População 

2017¹ 

Densidade 

Demográfica 

2017 

(hab/km²)¹ 

TGCA  

2010/2017 

(%)² 

PIB 2015  

(mil reais)¹ 

Distância até  

São Paulo (km)³ 

        

São Paulo 1.521,11 12.106.920 7.959,27 1,05 650.544.789   

       

Arujá 96,17 86.430 898,75 2,07 4.874.536 45 

Biritiba-Mirim 317,41 31.793 100,17 1,54 723.190 79 
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Municípios 
Área 

(km²)¹ 

População 

2017¹ 

Densidade 

Demográfica 

2017 

(hab/km²)¹ 

TGCA  

2010/2017 

(%)² 

PIB 2015  

(mil reais)¹ 

Distância até  

São Paulo (km)³ 

Ferraz de 

Vasconcelos 

29,56 188.868 6.388,45 1,66 2.736.076 45 

Guararema 270,82 28.978 107,00 1,65 1.549.436 79 

Guarulhos 318,68 1.349.113 4.233,51 1,42 52.199.130 16 

Itaquaquecetuba 82,62 360.657 4.365,14 1,64 6.476.632 36 

Mogi das Cruzes 712,54 433.901 608,95 1,62 14.130.976 57 

 

                                                           Tabela 3. PIB de Guarulhos 

Fonte: IBGE 

 

MUNICÍPIOS COM  MAIORES PIBs  

Posição 

Município 
Unidade 

federativa 
PIB 

(R$ 1.000) 
PIB per 

capita em R$ 
Em 

2014 
Em 

2013 

1  (0)  São Paulo  São Paulo  628 064 882 52 796,78 

2  (0)  Rio de Janeiro  Rio de Janeiro  299 849 795 46 461,82 

3  (0)  Brasília 
 Distrito 

Federal 
 197 432 059 69 216,80 

4  (0)  Belo Horizonte  Minas Gerais  87 656 760 35 187,85 

5  (0)  Curitiba  Paraná  78 892 229 42 314,71 

https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Paulo
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Paulo_(estado)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_de_Janeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_de_Janeiro_(estado)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bras%C3%ADlia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Distrito_Federal_(Brasil)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Distrito_Federal_(Brasil)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Belo_Horizonte
https://pt.wikipedia.org/wiki/Minas_Gerais
https://pt.wikipedia.org/wiki/Curitiba
https://pt.wikipedia.org/wiki/Paran%C3%A1
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Posição 

Município 
Unidade 

federativa 
PIB 

(R$ 1.000) 
PIB per 

capita em R$ 
Em 

2014 
Em 

2013 

6  (0)  Manaus  Amazonas  67 572 523 33 446,76 

7  (1)  Porto Alegre 
 Rio Grande do 

Sul 
 63 990 644 43 457,67 

8  (1)  Osasco  São Paulo  58 566 199 84 478,07 

9  (2) 
 Campos dos 

Goytacazes 
 Rio de Janeiro  58 011 293 120 693,92 

10  (1)  Campinas  São Paulo  57 673 309 49 950,16 

11  (1)  Fortaleza  Ceará  56 728 828 22 057,20 

12  (2)  Salvador  Bahia  56 624 041 19 505,84 

13  (0)  Guarulhos  São Paulo  51 389 524 39 162,96 

14  (1)  Recife  Pernambuco  50 688 395 31 513,07 

15  (1) 
 São Bernardo 
do Campo 

 São Paulo 

 47 551 620 58 597,99 

16  (0)  Barueri  46 151 952 177 811,84 

17  (0)  Goiânia  Goiás  46 094 735 32 636,58 

18  (0)  Jundiaí  São Paulo  36 339 235 91 312,64 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Manaus
https://pt.wikipedia.org/wiki/Amazonas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Porto_Alegre
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Grande_do_Sul
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Grande_do_Sul
https://pt.wikipedia.org/wiki/Osasco
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Paulo_(estado)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Campos_dos_Goytacazes
https://pt.wikipedia.org/wiki/Campos_dos_Goytacazes
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_de_Janeiro_(estado)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Campinas
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Paulo_(estado)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Fortaleza
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cear%C3%A1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Salvador_(Bahia)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bahia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Guarulhos
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Paulo_(estado)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Recife
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pernambuco
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Bernardo_do_Campo
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Bernardo_do_Campo
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Paulo_(estado)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Barueri
https://pt.wikipedia.org/wiki/Goi%C3%A2nia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Goi%C3%A1s
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jundia%C3%AD
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Paulo_(estado)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Bandeira_de_Campos_dos_Goytacazes.png
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bahia
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Posição 

Município 
Unidade 

federativa 
PIB 

(R$ 1.000) 
PIB per 

capita em R$ 
Em 

2014 
Em 

2013 

19  (1)  Sorocaba  32 662 452 51 260,39 

20  (1) 
 São José dos 

Campos 
 30 927 050 45 411,77 

 

Tabela 4.Composição econômica da cidade de Guarulhos. 

Fonte: IBGE/2013. 

 

3.4.1. O Ensino da Administração no Brasil 

 

O surgimento da profissão e do ensino da administração no Brasil iniciou na 

década de 30, aproximadamente 50 anos após os Estados Unidos e teve como seu 

propulsor o Instituto de Organização Racional do Trabalho ï IDORT. Fundando em 

junho de 1931, por iniciativa de Armando Sales de Oliveira, contratado pela 

Universidade de São Paulo, que veio a ser posteriormente, o introdutor no Brasil, dos 

fundamentos da Racionalização e da Organização do trabalho. 

O ensino de administração tratava de formar, com base numa racionalidade 

técnica e instrumental e a partir de um determinado sistema escolar, um administrador 

profissional, apto a atender o processo de industrialização, que se desenvolveu de 

forma gradativa desde a década de 30 e que ficou acentuado no momento da 

regulamentação da profissão ocorrida na metade dos anos sessenta, através da Lei 

Nº 4.769, de 09 de setembro de 1965. Após esta lei, o acesso ao mercado profissional, 

conforme a Lei mencionada, ñseria privativo dos portadores de títulos expedidos pelo 

sistema universit§rioò. 

No currículo mínimo de 1966 a distribuição dos diversos grupos de matérias foi 

realizada da seguinte forma: em primeiro lugar, as chamadas de cultura geral, 

objetivando o conhecimento sistemático dos fatos e condições institucionais em que 

se insere o fenômeno administrativo; em segundo, as chamadas de instrumentais, 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Sorocaba
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Jos%C3%A9_dos_Campos
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Jos%C3%A9_dos_Campos
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oferecendo modelos e técnicas, de natureza conceitual e operacional, vinculadas ao 

processo administrativo; e por último, as de formação profissional. 

Assim, mediante exigências do mercado ofertaram-se currículos que facilitam 

a absorção, por parte dos alunos, de matérias que dizem respeito à aplicabilidade no 

modelo de trabalho, caracterizado pelos padrões de produção existentes. O sentido 

do currículo ora mencionado é fortemente marcado pela combinação dos estudos 

políticos e das tendências behavioristas (positivistas) do ensino americano de 

administração. Tendência marcada pela influência do positivismo e predomínio de 

visões tecnicistas que influenciaram e influenciam a prática pedagógica e a cultura 

escolar brasileira. 

Conforme o Parecer nº 307/66, a característica regional e suas exigências 

devem ser observadas pelo curso de administração no oferecimento de suas 

disciplinas e matérias com vista atender as exigências e peculiaridade do mercado 

emergente. A autonomia das instituições é legitimada pela legislação. Apesar do 

currículo mínimo ser uma fonte balizadora de ensino, às escolas é atribuída a 

autonomia em repensar e completar com novas matérias, com características 

especializadas, de acordo com as necessidades regionais onde se encontram. É 

importante frisar que as características regionais mencionadas devem ser levadas em 

consideração na construção de uma proposta de ensino autônomo. 

A inclusão de disciplinas que habilitam o estudante do curso de administração 

em especialidades distintas é discutida e aprovada pelo Parecer nº 788, de 4 de junho 

de 1973, quando surge a primeira habilitação em administração hospitalar no Brasil. 

A administração ganha mais força e importância no desenvolvimento do país, pela 

inclusão da possibilidade de habilitações em diversas áreas do conhecimento. À 

administração é atribuída à responsabilidade em formar profissionais para atuar em 

diversas áreas do conhecimento, ou seja, a administração é passível de diálogo e 

interdisciplinaridade com outras áreas específicas do conhecimento, desde que haja 

uma exigência ou demanda pela capacitação de indivíduos para suprir tais 

necessidades. Ou ainda, o surgimento de novas áreas pode vir a ocorrer por uma 

exigência do mundo da vida surgida no meio social. 

Após vinte e sete anos da aprovação do primeiro currículo mínimo (08 de julho 

de 1966), em 05 de agosto de 1993, o Parecer 433/93 aprova o novo currículo mínimo 

do curso de graduação em Administração. O currículo mínimo chamado como 
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matéria-prima, deve ser trabalhado, conforme o Parecer 433/93, convenientemente 

pela escola, diante da liberdade criadora em torno das matérias, a fim de promover as 

mais diversas explorações, combinando livremente os seus elementos sob a forma de 

disciplinas. Cumpre à escola, no exercício de sua competência, construir com esses 

elementos novos pontos de enfoque, ou até mesmo novas disciplinas. 

Conforme o Parecer nº 776/97, a fixação dos currículos mínimos criou, por 

muitas vezes, obstáculos para o ingresso no mercado de trabalho altamente 

competitivo, devido o interesse de grupos corporativos, resultando no excesso de 

algumas disciplinas e a prorrogação no prazo de término do curso. Ou seja, o interesse 

de uma classe da não formação de administradores temendo um ambiente de 

mercado ainda mais competitivo interferiu nas propostas pedagógicas das 

Instituições. 

O perfil do futuro graduado passou a ser analisado por especialistas a fim de 

prepará-lo cada vez mais ao mercado de trabalho. Um profissional capaz de enfrentar 

os desafios das rápidas transformações da sociedade, apto às exigências 

mercadológicas e tendências contemporâneas com uma etapa inicial à formação 

continuada. Assim, as Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Graduação em 

Administração, consubstanciando-se pela LDB (lei 9394/96), procuram garantir uma 

organização curricular articulada com o projeto político-pedagógico. 

Alguns aspectos foram inseridos nas discussões sobre a nova proposta no que 

se refere ao Projeto Pedagógico do Curso, sendo instituído pela resolução nº4, de 13 

de julho de 2005, pelo Conselho Nacional de Educação as Diretrizes Curriculares 

Nacionais de Curso de Administra«o, abrangendo: ñperfil do egresso, as 

competências e habilidades, os componentes curriculares, o estágio curricular 

supervisionado, as atividades complementares, o sistema de avaliação, a monografia, 

o projeto de iniciação científica ou projeto de atividade, como trabalho de conclusão 

de curso TCC, componente opcional da Institui«oò. 

Cabe a cada Instituição de Ensino Superior definir claramente o perfil do 

egresso do curso de administração, mediando o seu Projeto Pedagógico, identificando 

o ñcomo fazerò e o ñpor queòdo curso proposto, e ainda, às IES cabem promover 

mudanças necessárias em seus projetos pedagógicos, adequando-os às 

necessidades regionais e locais, bem como o perfil do egresso que pretende formar e 

preparar para o mercado e para a sociedade. Ao administrador não caberia apenas 
















































































































































































































































































































































































